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SENHOR CONSELHEIRO RELATOR, 

Decisão recorrida:  Acórdão 943/2021-7 – Plenário 
Processo referência: 14717/2019-1 
Classificação:   Prestação de Contas Anual de Ordenador 
Exercício:  2018 
UG: Instituto de Previdência dos Servidores do Município de 

Serra - IPS 

Interessado:  AUDIFAX CHARLES PIMENTEL BARCELOS 
Responsável:  LIVIA MARA PEIXOTO PINTO BARCELOS, EVILASIO 

DE ANGELO 
Procuradores:  FELIPE OSORIO DOS SANTOS (OAB: 6381-ES), ALINE 

DUTRA DE FARIA (OAB: 12031-ES) 
Relator:  Marcia Jaccoud Freitas 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 

O Ministério Público de Contas (MPC), no exercício de suas atribuições 

institucionais, com fundamento nos art. 152, inciso I1, 1572, 1593 e 1644 da Lei 

Complementar Estadual 621/2012 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo – LOTCEES), no art. 3º, inciso III, da Lei Complementar Estadual 

451/20085, bem como nos art. 4056 e 402, inciso I7 da Resolução TC n°. 261/2013 

                                                
1  Art. 152. Cabem os seguintes recursos nos processos em tramitação no Tribunal de Contas:  

I – recurso de reconsideração; 
2  Art. 157. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas disporá de prazo em dobro para interposição de recurso. 
3  Art. 159. Cabe ao interessado demonstrar, na peça recursal, em preliminar, o seu interesse em intervir no processo.  
4  Art. 164. De decisão definitiva em processo de prestação ou tomada de contas, cabe recurso de reconsideração, com 

efeito suspensivo, para apreciação do Plenário, podendo ser formulado uma só vez e por escrito, pela parte, pelo 
interessado ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, dentro do prazo de trinta dias, contados na forma 

prevista nesta Lei Complementar.  
5  Dispõe sobre a criação na estrutura orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo do Ministério Público 

Especial de Contas [...] 

Art. 3º. Compete aos Procuradores Especiais de Contas, além de outras atribuições estabelecidas na Norma Interna do 

Ministério Público Especial de Contas: [...]  
III – interpor os recursos e requerer as revisões previstas em lei; 

6  Art. 405. Da decisão definitiva em processo de prestação ou tomada de contas, caberá recurso de reconsideração ao 

Plenário, podendo ser formulado uma só vez e por escrito.  
§ 1º Além das hipóteses previstas no caput, caberá recurso de reconsideração das deliberações tomadas nos pareceres 

prévios dos chefes do Poder Executivo.  
§ 2º O recurso de reconsideração poderá ser interposto pelo responsável, pelo interessado, pelo sucessor ou pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal, no prazo de trinta dias, contados na forma prevista na Lei Orgânica do Tribunal.  

http://www.mpc.es.gov.br/
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2664190#idDocumentoAtual=2902608
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2664190#idDocumentoAtual=2902608
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2664190#idDocumentoAtual=2902608
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(Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – RITCEES), 

vem propor o presente Recurso de Reconsideração exprimindo irresignação com 

os termos assentados no Acórdão 943/2021-7 – Plenário (Processo TC 

14717/2019-1), em vista das razões adiante aduzidas, requerendo, após o 

cumprimento das formalidades legais e regimentais, seja o presente feito submetido 

à apreciação do egrégio Plenário, na forma do art. 9º, inciso XIII, da Resolução TC 

n° 261/20138. 

1 DO CABIMENTO, DA LEGITIMIDADE E DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

DE RECONSIDERAÇÃO 

Preceitua o artigo 164 da Lei Complementar nº. 621/2012 que “de decisão definitiva 

em processo de prestação ou tomada de contas, cabe recurso de reconsideração, 

com efeito suspensivo, para apreciação do Plenário, podendo ser formulado uma 

só vez e por escrito, pela parte, pelo interessado ou pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, dentro do prazo de trinta dias, contados na forma 

prevista nesta Lei Complementar”. (g.n). 

De seu turno, o art. 157 da Lei Complementar nº. 621/2012 estabelece que “o 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas disporá de prazo em dobro para 

interposição de recurso”, iniciando-se a contagem com a entrega pessoal dos 

autos com vista ao Órgão Ministerial (art. 62, parágrafo único9, LC 621/2012). 

Depreende-se dos eventos 125 e 126 (Processo TC 14717/2019-1) que os autos 

ingressaram na Secretaria do Ministério Público de Contas no dia 09.08.2021, 

segunda-feira. Logo, a contagem do prazo para a interposição deste Recurso de 

                                                                                                                                                   
§ 3º O recurso de reconsideração terá efeito suspensivo. 

7  Art. 402. Interposto o recurso pelo Ministério Público junto ao Tribunal, serão notificados os demais interessados para se 

manifestarem, nos termos do art. 156 da Lei Orgânica do Tribunal, nos seguintes prazos: [...] 

I – Trinta dias, nos casos de pedido de reexame e recurso de reconsideração;  
8  Art. 9º Ao Plenário, órgão máximo de deliberação, dirigido pelo Presidente do Tribunal e composto por sete Conselheiros, 

compete: 
XIII – deliberar sobre os recursos de reconsideração e os pedidos de reexame interpostos em processos do Tribunal; 

9   Art. 62. [...]  

Parágrafo único. A comunicação dos atos e decisões ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em qualquer 

caso, será feita pessoalmente mediante a entrega dos autos com vista, sob pena de nulidade. 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629


 

 

 
 

 Página 3 de 44 
 

Reconsideração iniciou-se no dia 10.08.2021, terça-feira, primeiro dia útil 

subsequente ao recebimento dos autos pelo Ministério Público de Contas. Por 

conseguinte, a previsão de encerramento do prazo recursal ocorrerá no dia 

08.10.2021, sexta-feira, nos termos do art. 67 da LOTCEES10.  

Perfaz-se, portanto, tempestivo o presente recurso. 

Em idêntica senda, revela-se, estreme de dúvidas, a legitimidade do Parquet de 

Contas, bem assim seu interesse na interposição deste Recurso de Reconsideração, 

porquanto a decisão recorrida se apresentou desconforme ao Parecer Ministerial. 

2 DOS FATOS 

Versam os autos sobre Prestação de Contas Anual de Ordenador (PCA), 

referente ao exercício 2018, do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Serra – IPS-Serra que, conquanto julgada irregular, promoveu o 

afastamento dos apontamentos de indicativos de irregularidades a seguir 

elencados, por meio do Acórdão TC 943/2021-Plenário: 

AUSÊNCIA DE APORTE PARA COBERTURA DE DÉFICIT FINANCEIRO 
DO RPPS (item 3.1.2 do Relatório Técnico 13/2020-3 e 2.1 da ITC 
3058/2020-6) 

Base Normativa: art. 40, caput, da Constituição Federal de 1988; art. 69 da 
LRF; art. 1º e 2º, § 1º, da Lei Federal 9.717/1998; art. 48 da Lei Municipal 
2.818/2006; art. 26 da Portaria MPS 403/2008. 

Responsável: Evilasio de Angelo - diretor-presidente do IPS 

UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS 
CAPITALIZADOS DESTINADOS À COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL 
(item 3.1.3 do Relatório Técnico 13/2020-3 e 2.2 da ITC 3058/2020-6) 

Base Normativa: art. 8º, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.  

Responsável: Evilasio de Angelo -diretor-presidente do IPS 

                                                
10  Art. 67. Para efeito do disposto nesta Lei Complementar, os prazos serão contínuos, não se interrompendo nem se 

suspendendo nos finais de semana e feriados, e serão computados excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do 

vencimento, salvo disposição legal em contrário.  
Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente, se o início ou o término coincidir com 
final de semana, feriado ou dia em que o Tribunal não esteja em funcionamento ou que tenha encerrado o expediente 

antes da hora normal. 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
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AUSÊNCIA DE REGISTRO DE VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
FINANCEIRAS (item 3.1.4 do Relatório Técnico 13/2020-3 e 2.3 da ITC 
3058/2020-6) 

Base Normativa: arts. 85, 89 e 100 da Lei Federal 4.320/1964; Partes II e 
III do Manual de Contabilidade Aplicável ao Setor Público –MCASP (7ª ed.). 

Responsável: Evilasio de Angelo -diretor-presidente do IPS 

Dos citados itens, o presente Recurso buscará alcançar que se reconsidere os 

seguintes indicativos de irregularidade: AUSÊNCIA DE APORTE PARA 

COBERTURA DE DÉFICIT FINANCEIRO DO RPPS, bem como UTILIZAÇÃO 

INDEVIDA DE RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS CAPITALIZADOS DESTINADOS 

À COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL. 

Em sede de Relatório Técnico 13/2020-3, compreendeu-se pela irregularidade em 

face da AUSÊNCIA DE APORTE PARA COBERTURA DE DÉFICIT FINANCEIRO 

DO RPPS, apta a gerar desequilíbrio na execução orçamentária do IPS-Serra, 

por insuficiência financeira, após se desconsiderar a receita patrimonial 

relacionada a aplicações financeiras, ao entendimento de que se destinariam a 

conferir equilíbrio ao sistema de regime de capitalização, reservando-se, portanto, 

a amortização do déficit atuarial. 

Após citação do jurisdicionado e análise do contraditório, a Instrução Técnica 

Conclusiva 3058/2020-6 manteve a irregularidade, lastreada no fato de que, ao se 

“permitir a utilização desses recursos a fim de complementar as despesas 

previdenciárias do Regime constata-se duas situações: Desconstroi-se os objetivos 

presentes na estratégia estabelecida para o alcance da Meta atuarial e anula o 

propósito imprimido na alíquota suplementar, que é justamente contribuir para o 

equacionamento financeiro e, consequentemente, a manutenção do equilíbrio 

atuarial do IPS.” 

No tocante à irregularidade UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE RECURSOS 

PREVIDENCIÁRIOS CAPITALIZADOS DESTINADOS À COBERTURA DO 

DÉFICIT ATUARIAL, o Relatório Técnico 13/2020-3, por sua vez, apurou que os 

recursos capitalizados, destinados à formação de reservas do RPPS, estavam 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=2683061
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=2769871
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=2769871
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=2683061


 

 

 
 

 Página 5 de 44 
 

sendo consumidos indevidamente, quando deveriam ser aplicados no mercado 

financeiro, com a finalidade de formação de reservas. 

De igual modo, após apresentação do contraditório, em sede de Instrução Técnica 

Conclusiva 3058/2020-6, à luz da adequação e congruência da certificação da 

irregularidade,  restou-a mantida. 

O Ministério Público de Contas, dado a pertinência e adequação da análise técnica 

anuiu aos argumentos apresentados por meio do Parecer 2604/2020-4. 

Em sequência, analisando a defesa oral apresentada, a Manifestação Técnica de 

Defesa Oral 42/2021-8 concluiu “não terem sido apresentados documentos novos, 

mas meros argumentos em sede de Defesa Oral, de modo que não há análise a ser 

realizada pela área técnica atinente a substituir a opinião já exarada na Instrução 

Técnica Conclusiva 03058/2020-6”. 

Conforme observado, após análises proferidas por 03 auditores distintos – em sede 

de (i) Relatório Técnico 13/2020-3, (ii) Instrução Técnica Conclusiva 3058/2020-6 

e (iii) Manifestação Técnica de Defesa Oral 42/2021-8 – as irregularidades 

restaram mantidas posteriormente à apresentação do contraditório. 

Ato contínuo, o Ministério Público de Contas anuiu novamente ao entendimento 

exarado na Manifestação Técnica de Defesa Oral 42/2021-8, por meio do Parecer 

1791/2021-2. 

Em sequência, a eminente Conselheira Relatora proferiu o Voto 3477/2021-8 pelo 

afastamento das irregularidades ora recorridas. Confira: 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=2769871
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=2769871
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=2799228
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3029682
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3029682
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=2683061
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=2769871
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3029682
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3029682
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3033768
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3033768
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3150963
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Por fim, o Acórdão TC 943/2021-Plenário, acompanhando o entendimento 

constante do Voto 3477/2021-8, deliberou por afastar as irregularidades elencadas: 

 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3150963
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3 FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

3.1 DAS IRREGULARIDADES AFASTADAS: 

Em análise ao Voto 3477/2021-8 proferido, o qual culminou no Acórdão TC 

943/2021-Plenário, observamos, conforme destaque: 

 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3150963
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
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Em um primeiro momento, depreende-se da leitura do próprio Voto 3477/2021-8 que 

a alíquota suplementar se destinaria ao equacionamento do déficit atuarial para, 

ato contínuo, de modo paradoxal, utilizar-se do advérbio “provavelmente” – 

designativo de incerteza ou dúvida quanto à destinação do recurso – para concluir, 

categoricamente, que os benefícios do exercício serão custeados com tal recurso. 

Na sequência, além da demonstração de insegurança advinda da utilização do 

advérbio “provavelmente” em relação à aplicação do recurso, o Voto 3477/2021-8 

ainda informa inexistir, até o momento, regra que regulamente a utilização do 

recurso, no caso em questão, a contribuição suplementar e seus rendimentos. Essa 

argumentação, inclusive, pode ser igualmente verificada na Sustentação Oral  

10/2021 encaminhada pela defesa como documento complementar. 

Entretanto, cabem aqui duas considerações que demonstram não poder prosperar 

tais alegações. A uma, no que tange ao Princípio da Legalidade, e a outra, a ser 

demonstrada no decorrer deste Recurso de Reconsideração, trata da existência de 

regramento específico que impede a utilização do recurso destinado à capitalização 

do fundo para fins de cobertura de déficit financeiro. 

Quanto ao Princípio da Legalidade cabe destacar que, em sede de Sustentação 

Oral  10/2021, assim como no Voto 3477/2021-8 e, consequentemente, no Acórdão 

TC 943/2021-Plenário, foram apresentadas alegações que merecem ser 

contrastadas, qual seja, a afirmação de inexistência de impedimento legal para 

realização do ato. 

O Princípio da Legalidade, expresso na Carta Magna, em seu art. 37, caput, dispõe 

que ‘’a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência’’. 

Ainda, encontra-se acolhido no art. 5º, II, da CF, ao asseverar que: “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3150963
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3150963
https://e-tcees.tcees.tc.br/DetalharProcesso/Index/1580222
https://e-tcees.tcees.tc.br/DetalharProcesso/Index/1580222
https://e-tcees.tcees.tc.br/DetalharProcesso/Index/1580222
https://e-tcees.tcees.tc.br/DetalharProcesso/Index/1580222
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3150963
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
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Hely Lopes Meirelles, em sua obra intitulada Direito Administrativo Brasileiro11 expôs 

que: 

“a legalidade, como princípio de administração, significa que o 
administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos 
mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode 
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso” 

... 

“Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. 
Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, 
na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” 
(g.n.) 

De igual maneira, Henrique Savonitti Miranda leciona, em seu Curso de Direito 

Administrativo12, as distinções advindas da gestão de recursos privados em relação 

aos  recursos públicos: 

“O administrador privado conduz seu empreendimento com dominus, agindo 
com os poderes inerentes à propriedade em toda a sua extensão. Assim, 
tudo o que não é proibido, é permitido ao gestor privado. Diga-se, 
ainda, que o administrador privado pode inclusive conduzir ruinosamente 
seu empreendimento sem que muito possa ser feito por terceiros(...) 

O gestor público não age como “dono”, que pode fazer o que lhe pareça 
mais cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado 
fazer aquilo que a lei autorize, de forma prévia e expressa. Daí decorre o 
importante axioma da indisponibilidade, pela Administração, dos interesses 
públicos.” (g.n.) 

Logo, não há de prosperar o argumento constante do Acórdão TC 943/2021-

Plenário, no sentido de que não existe regramento para a utilização do recurso, 

pois, ainda que verídico, o gestor não poderia se apropriar de recurso cuja utilização 

não possui fundamentação legal quanto à sua aplicabilidade, sob pena de infringir o 

Princípio da Legalidade. 

Outro ponto que requer ser observado está no fato de o Acórdão TC 943/2021-

Plenário deduzir que a contribuição suplementar poderia ser utilizada para cobertura 

                                                
11   MIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros, 2005. 
12   MIRANDA, Henrique Savonitti.Curso de direito administrativo. 3.ed. Brasília: Senado Federal, 2005. 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629


 

 

 
 

 Página 11 de 44 
 

de déficit financeiro, valendo-se de interpretação equivocada das Portarias MPS 

403/200813 e MF 464/201814: 

                                                
13 http://sa.previdencia.gov.br/site/2018/11/PORTARIA-MPS-no-403-de-10dez2008-atualizada-ate-29dez2014-REVOGADA.pdf 
14 https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-publico/legislacao-dos-

rpps/portarias/arquivos/2020/portaria-mf-no-464-de-19nov2018-atualizada-ate-31mar2021.pdf 

http://sa.previdencia.gov.br/site/2018/11/PORTARIA-MPS-no-403-de-10dez2008-atualizada-ate-29dez2014-REVOGADA.pdf
http://sa.previdencia.gov.br/site/2018/11/PORTARIA-MPS-no-403-de-10dez2008-atualizada-ate-29dez2014-REVOGADA.pdf
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-publico/legislacao-dos-rpps/portarias/arquivos/2020/portaria-mf-no-464-de-19nov2018-atualizada-ate-31mar2021.pdf
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Observa-se o equivoco de interpretação do Acórdão TC 943/2021-Plenário ao 

aduzir pela possibilidade da utilização de Contribuição Suplementar, instituída para 

cobertura do déficit atuarial, para, no entanto, custear o déficit financeiro. 

Consoante se extrai do Acórdão TC 943/2021-Plenário, “se o custo normal tivesse 

que suprir toda a despesa do exercício, a elaboração de um plano de 

amortização, prevendo o custeio suplementar, se mostraria desnecessária. 

Nesses termos, a responsabilidade do Ente federativo pela cobertura da insuficiência 

financeira para o pagamento de benefícios se aplica aos Regimes com segregação 

de massa, relativamente ao Fundo Financeiro.” 

Ocorre que se apresenta como função da alíquota para cobertura do Custeio 

Normal suprir as despesas com benefícios e custo administrativo e, em não sendo 

possível, o ente deverá efetuar os respectivos aportes. Já a implantação da alíquota 

para contribuição de custeio suplementar (Custo Suplementar) visa a formação de 

reservas para concessão de benefícios futuros, sendo portanto, de naturezas 

distintas. 

A propósito, a Portaria MPS nº 403/2008, vigente à época da Prestação de Contas, 

assim definiu os referidos custos: 

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria considera-se: 

... 

XV - Custo Normal: o valor correspondente às necessidades de custeio do 
plano de benefícios do RPPS, atuarialmente calculadas, conforme os 
regimes financeiros e método de financiamento adotados, referentes a 
períodos compreendidos entre a data da avaliação e a data de início dos 
benefícios; 

XVI - Custo Suplementar: o valor correspondente às necessidades de 
custeio, atuarialmente calculadas, destinadas à cobertura do tempo de 
serviço passado, ao equacionamento de déficits gerados pela ausência ou 
insuficiência de alíquotas de contribuição, inadequação da metodologia ou 
hipóteses atuariais ou outras causas que ocasionaram a insuficiência de 
ativos necessários às coberturas das reservas matemáticas 
previdenciárias; (g.n.) 

 

Em seu artigo 18, inclusive, já constava a previsão da necessidade de acúmulo de 

recursos em caso de déficit atuarial: 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2799228#idDocumentoAtual=3160629
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Art. 18. No caso da avaliação indicar déficit atuarial deverá ser 
apresentado no Parecer Atuarial plano de amortização para o seu 
equacionamento. 

§ 1º O plano de amortização deverá estabelecer um prazo máximo de 35 
(trinta e cinco) anos para que sejam acumulados os recursos 
necessários para a cobertura do déficit atuarial. 

Logo, inexiste nos citados normativos, qualquer indicação da possibilidade de 

utlização de recursos advindos de alíquotas suplementares, necessárias ao 

equacionamento de déficit atuarial, para cobertura de déficit financeiro. 

Fazendo um breve histórico acerca da evolução do RPPS do Município de Serra, 

verifica-se que em 2005 foram criados os Fundos Financeiro (FUNFIN) e 

Previdenciário (FUNPREV), por intermédio da Lei 2818/200515, estabelecendo-se a 

segregação de massas, com vistas, justamente, a estancar o crescente déficit, 

gerado pelo Fundo Financeiro e propiciar, ainda, a capitalização de recursos 

destinados ao Fundo Previdenciário. 

Em 2013 o IPS-Serra extinguiu o Fundo Financeiro e criou um novo Fundo 

Previdenciário com a finalidade de capitalização de recursos, por meio da Lei 

4103/201316. Assim, constata-se que ocorrera inicialmente uma segregação de 

massas e que, posteriormente, foi desfeita. 

Assim, toda a ação para equacionamento dos déficits foram realizadas em 

contrassenso aos normativos técnicos existentes. 

                                                
15  Disponível em: http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L28182005.html#a115  

Art. 29 Fica criado no âmbito do Instituto de Previdência dos Servidores do Município da Serra – IPS o Fundo 

Previdenciário – FUNPREV, que será destinado ao pagamento das aposentadorias e pensões e outros benefícios e que 
terá por objetivo a capitalização para o custeio dos respectivos benefícios. (Redação dada pela Lei n° 4103/2013) 
I - Criação do Fundo Financeiro - FUNFIN, que será destinado ao pagamento das aposentadorias e pensões e outros 

benefícios concedidos até 28/02/2005, que serão de responsabilidade do Poder Executivo Municipal e da Câmara 
Municipal, que repassarão os recursos necessários das respectivas folhas de pagamento ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município da Serra - IPS para a respectiva operacionalização. (Dispositivo revogado pela Lei n° 4103/2013) 

II - Criação do Fundo Previdenciário - FUNPREV, que será destinado ao pagamento das aposentadorias e pensões 
concedidas a partir de 01/03/2005 e que terá por objetivo a capitalização para o custeio dos respectivos benefícios.  

 

16  Disponível em: http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L41032013.html#a1  
Art. 1º O artigo 29 da Lei nº 2.818/2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 29 Fica criado no âmbito do Instituto de Previdência dos Servidores do Município da Serra – IPS o Fundo 

Previdenciário – FUNPREV, que será destinado ao pagamento das aposentadorias e pensões e outros benefícios e que 
terá por objetivo a capitalização para o custeio dos respectivos benefícios. 
I - REVOGADO 

II – REVOGADO”. 

http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L28182005.html#a115
http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L41032013.html#a1
http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L41032013.html#a1
http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L28182005.html#a115
http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L41032013.html#a1
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Vejamos, a propósito, o que nos informa a Nota Técnica Nº 03/2015, mormente os 

destaques, do Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público – 

DRPSP, vinculado ao Ministério da Previdência Social: 

http://sa.previdencia.gov.br/site/2016/07/NOTA-TECNICA-03-2015.pdf.
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Conforme se observa na Nota Técnica Nº 03/2015 (NOTA TÉCNICA Nº 

03/2015/DRPSP/SPPS/MPS), a instituição de uma Previdência equilibrada é 

considerada política pública de Estado e o desfazimento do modelo de segregação 

em massa, tal qual existia no município de Serra, implantado pela Lei 2818/200517, 

acaba por desconstruir a política de equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS 

ofendendo “não apenas o texto constitucional (art. 40) e a Lei nº 9.717/1998 (art. 1º), 

como também a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF”, apta, assim, a consumir, em 

pouco tempo, os recursos previdenciários, e representando, portanto, um retrocesso 

que transfere um fardo ainda mais pesado aos governos futuros, conforme já se 

observa nos demonstrativos extraídos do sistema CidadES – Painel de Controle do 

TCE-ES. 

 

 
Fonte: https://paineldecontrole.tcees.tc.br/municipio/2018/serra/previdencia-resultadoAtuarial/069E0800001  

Atentomo-nos que houve um salto de 74% no passivo atuarial do RPPS de Serra 

desde o desfazimento da segregação de massas. 

                                                
17   Disponível em: http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L28182005.html#a115  

Art. 29 Fica criado no âmbito do Instituto de Previdência dos Servidores do Município da Serra – IPS o Fundo 
Previdenciário – FUNPREV, que será destinado ao pagamento das aposentadorias e pensões e outros benefícios e que 
terá por objetivo a capitalização para o custeio dos respectivos benefícios. (Redação dada pela Lei n° 4103/2013)  

I - Criação do Fundo Financeiro - FUNFIN, que será destinado ao pagamento das aposentadorias e pensões e outros 
benefícios concedidos até 28/02/2005, que serão de responsabilidade do Poder Executivo Municipal e da Câmara 
Municipal, que repassarão os recursos necessários das respectivas folhas de pagamento ao Instituto de Previdência dos 

Servidores do Município da Serra - IPS para a respectiva operacionalização. (Dispositivo revogado pela Lei n° 4103/2013) 
II - Criação do Fundo Previdenciário - FUNPREV, que será destinado ao pagamento das aposentadorias e pensões 
concedidas a partir de 01/03/2005 e que terá por objetivo a capitalização para o custeio dos respectivos benefícios. 

 

http://sa.previdencia.gov.br/site/2016/07/NOTA-TECNICA-03-2015.pdf.
http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L28182005.html#a115
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/municipio/2018/serra/previdencia-resultadoAtuarial/069E0800001
http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L28182005.html#a115
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Consoante se depreende, portanto, a respeito do equilíbrio ideal a ser alcançado, 

considera equilíbrio financeiro as receitas previdenciárias arrecadadas durante um 

ano para cobrir as despesas previdenciárias executadas naquele período, sendo o 

equilíbrio atuarial a equalização das contribuições previdenciárias futuras, trazidas 

a valor presente, suficientes para financiar as despesas futuras consideradas a valor 

presente. 

Quando o arcabouço normativo previdenciário consigna em seu texto a conjunção 

aditiva “e” para demonstrar acerca da necessidade de atingimento de equilíbrio em 

ambos os contextos, financeiro E atuarial, indica ser essencial que os recursos 

arrecadados tenham sua aplicação vinculada ao atingimento desse objetivo, 

conforme previsão do parágrafo único do artigo 8º da Lei de Responsabilidade 

Fiscal18, fundamentação utilizada pelo corpo técnico deste TCEES para caracterizar 

a irregularidade, bem como também citado no normativo em questão para evidenciar 

a ilegalidade de tal prática. 

O município de Serra, por ocasião da aprovação da Lei 4103/201319, instituiu o  

“Fundo de Capitalização” e, de outra banda, revogou o inciso que havia criado o 

Fundo Financeiro: 

Art. 1º O artigo 29 da Lei nº 2.818/2005, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 29 Fica criado no âmbito do Instituto de Previdência dos Servidores do 
Município da Serra – IPS o Fundo Previdenciário – FUNPREV, que será 
destinado ao pagamento das aposentadorias e pensões e outros benefícios 
e que terá por objetivo a capitalização para o custeio dos respectivos 
benefícios. (g.n.) 

I – REVOGADO 

 

                                                
18   Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender 

ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em 08 out. 2021.  

19  Disponível em: http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L41032013.html#a1  
Art. 1º O artigo 29 da Lei nº 2.818/2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 29 Fica criado no âmbito do Instituto de Previdência dos Servidores do Município da Serra – IPS o Fundo 

Previdenciário – FUNPREV, que será destinado ao pagamento das aposentadorias e pensões e outros benefícios e que 
terá por objetivo a capitalização para o custeio dos respectivos benefícios. 
I - REVOGADO 

II – REVOGADO”. 

http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L41032013.html#a1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L41032013.html#a1
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Resta evidente, portanto, que tal estratagema legislativo possibilitou a indevida 

utilização dos recursos vinculados à capitalização para cobertura de déficit atuarial.  

Entretanto, o Manual de Demonstrativos Fiscais – 11ª Ed., da Secretaria do 

Tesouro Nacional20, ao discorrer sobre o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária – Anexo 4, especificamente sobre o Demonstrativo das Receitas e 

Despesas Previdenciárias, evidencia, claramente, a impossibilidade de utilização 

de recursos repassados com a finalidade de cobertura de déficit atuarial para cobrir 

déficit financeiro, bem como a utilização de reservas e rendimentos com o objetivo 

de caracterizar equilíbrio financeiro, fato este identificado pelos Auditores dessa 

Corte por ocasião da análise da Prestação de Contas do IPS-Serra. 

                                                
20  Disponível em: https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-demonstrativos-fiscais-mdf/2020/26. Acesso 

em 08 out. 2021. 

https://cfc.org.br/noticias/tesouro-nacional-publica-11a-edicao-do-manual-de-demonstrativos-fiscais/
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-demonstrativos-fiscais-mdf/2020/26
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A Divisão de Acompanhamento Contábil da Subsecretaria dos Regimes 

Próprios de Previdência Social do MINISTÉRIO DA ECONOMIA lançou a Nota 

Técnica SEI nº 18162/2021/ME21, em 18 de junho de 2021, que visa oferecer 

esclarecimentos acerca das transferências destinadas a promover o equilíbrio 

atuarial dos RPPS, de que trata a alínea "c" do inciso VI do § 1º do art. 19 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, com a redação dada pela Lei Complementar nº 178, 

de 202122. 

A Nota nos esclarece que as transferências que se destinam à cobertura de 

insuficiências financeiras não devem ter o mesmo tratamento daquelas destinadas 

ao equilíbrio atuarial: 

9. Repise-se, com a alteração promovida na LRF pela LC nº 178, de 2021, 
assenta-se de forma mais clara que, se as despesas com os benefícios 
forem realizadas com transferências destinadas a cobrir as insuficiências 
financeiras do regime, essas não terão o tratamento conferido às despesas 
efetuadas com recursos destinados ao equilíbrio atuarial do sistema, assim, 
não poderão ser deduzidas dos limites de despesas com pessoal de que 
trata o art. 19 da LRF. (Destacamos) 

Informa ainda, em seu item 25, que, na existência de déficit financeiro, cabe ao 

ente federativo arcar com a cobertura deficitária através de aporte: 

25. Assim, para o equilíbrio financeiro, deve haver a equivalência entre 
receitas e despesas no curto prazo, o que torna essa forma de equilíbrio 
bastante sensível às oscilações do fluxo de entrada e saída de recursos em 
cada ano, sendo que o § 1° do art. 2° da Lei n° 9.717, de 1998, prevê que, 
ocorrendo insuficiência de recursos financeiros para pagamento dos 
benefícios previdenciários, ou seja, verificando-se déficit financeiro em 
determinado período, caberá ao respectivo ente federativo efetuar a 
sua cobertura. Já para o equilíbrio atuarial, pressupõe-se o balanço 
estrutural do sistema, por meio do qual se assegura que, em valores 
presentes, o conjunto das contribuições que serão vertidas, associado ao 

                                                
21 https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-publico/legislacao-dos-rpps/notas/nota-tecnica-sei-

18162-2021-me-lc-178-2021-equilibrio-atuarial-rpps-e-limites-fiscais.pdf 
22   Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de 

apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir 

discriminados: 

 [...] 
 § 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas:  
 [...] 

 VI - com inativos e pensionistas, ainda que pagas por intermédio de unidade gestora única ou fundo previsto no art. 249 da 
Constituição Federal, quanto à parcela custeada por recursos provenientes:       (Redação dada pela Lei Complementar nº 
178, de 2021)  

 c) de transferências destinadas a promover o equilíbrio atuarial do regime de previdência, na forma definida pelo órgão do 
Poder Executivo federal responsável pela orientação, pela supervisão e pelo acompanhamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos.      (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021) 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em 08 out. 2021.  

https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-publico/legislacao-dos-rpps/notas/nota-tecnica-sei-18162-2021-me-lc-178-2021-equilibrio-atuarial-rpps-e-limites-fiscais.pdf
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-publico/legislacao-dos-rpps/notas/nota-tecnica-sei-18162-2021-me-lc-178-2021-equilibrio-atuarial-rpps-e-limites-fiscais.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art249
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art249
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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patrimônio de que dispõe o regime próprio, seja igual ao montante do que 
será pago a título de prestações previdenciárias. 

26. Essa distinção entre equilíbrio financeiro e equilíbrio atuarial é 
fundamental para se estabelecer o alcance dos comandos contidos na 
alínea "c" do inciso VI do § 1º e no § 3º do art. 19 da LRF, com a redação 
dada pela LC nº 178, de 2021. 

[...] 

Vê-se, assim, que a Nota visou enfatizar, de forma ainda mais inequívoca, as 

definições de déficit financeiro e atuarial, bem como a quem cabe a 

responsabilidade pela cobertura deficitária. Observemos: 

VI - DA COBERTURA DO DEFICIT FINANCEIRO 

[...] 

40. Entretanto, quando as receitas auferidas não forem suficientes para o 
pagamento mensal das despesas com inativos e pensionistas, o RPPS 
apresentará déficit financeiro e, nesse caso, o Tesouro do ente 
federativo deverá arcar com o valor necessário para que o RPPS 
alcance o equilíbrio financeiro e consiga pagar os benefícios devidos, 
sendo que as despesas custeadas com esses aportes de recursos 
financeiros não poderão ser deduzidas das despesas com pessoal, 
conforme prevê o § 3º do art. 19 da LRF, na redação dada pela LC nº 178, 
de 2021. (g.n.) 

[...] 

VII - DAS MEDIDAS DE EQUACIONAMENTO DO EQUILÍBRIO ATUARIAL 

51. De forma simplificada, pode-se dizer que as contribuições para a 
cobertura do custo normal visam garantir que os recursos necessários para 
o pagamento dos benefícios projetados para o servidor ativo, a serem 
vertidos entre a data focal da avaliação atuarial (31 de dezembro de cada 
exercício) e a data prevista para que sejam cumpridos os critérios de 
elegibilidade aos benefícios (geralmente, idade e tempo de contribuição) 
sejam constituídos, independentemente do período de contribuição anterior 
a essa data. Por sua vez, as contribuições relativas ao custo suplementar 
visam recompor as reservas que deveriam estar constituídas na data focal 
da avaliação atuarial. Caso os ativos garantidores acumulados pelo RPPS 
não sejam suficientes para cobrir os benefícios já concedidos e o direito já 
acumulado pelo servidor em atividade em relação ao tempo de contribuição 
já incorrido, tem-se déficit atuarial a ser equacionado, o que ocorre na 
grande maioria desses regimes. 

52. A EC nº 103, de 2019, passou a denominar a contribuição para a 
cobertura do custo normal de contribuição ordinária e de contribuição 
extraordinária aquela referente à cobertura do custo suplementar. 

53. Em caso de a avaliação atuarial, no encerramento do exercício, apurar 
déficit atuarial, a Portaria MF nº 464, de 2018, em seu art. 53, define as 
medidas a serem adotadas e implementadas para o seu equacionamento, in 
verbis: 
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Art. 53. No caso de a avaliação atuarial de encerramento do exercício 
apurar déficit atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu 
equacionamento. 

§ 2º O equacionamento do déficit atuarial poderá consistir: 

I - em plano de amortização com contribuição suplementar, na forma de 
alíquotas ou aportes mensais com valores preestabelecidos; 

II - em segregação da massa; e 

III - complementarmente, em: 

a) aporte de bens, direitos e ativos, observado o disposto no art. 62; 

b) aperfeiçoamento da legislação do RPPS e dos processos relativos à 
concessão, manutenção e pagamento dos benefícios; e 

c) adoção de medidas que visem à melhoria da gestão integrada dos ativos 
e passivos do RPPS e da identificação e controle dos riscos atuariais do 
regime, conforme art. 73. 

54. Assim, uma das alternativas para equacionamento do déficit é a 
implementação de plano de amortização, que deverá ser estabelecido em 
lei pelo ente federativo, observados os parâmetros definidos na Portaria MF 
nº 464, de 2018, em especial em seus arts. 48 e 54, e na Instrução 
Normativa SPREV nº 07, de 21 de dezembro de 2018. Esse plano poderá 
consistir no estabelecimento por meio da contribuição patronal suplementar 
na forma de alíquotas, ou aportes periódicos de recursos com valores 
preestabelecidos, para cobertura do deficit atuarial. (destacamos) 

Se depreende da nota técnica SEI nº 18162/2021/ME que, uma vez 
segregada as massas, não há que se falar em utilização de alíquota 
suplementar para cobertura de déficit financeiro e que a implantação da 
alíquota suplementar se destina ao equacionamento do déficit atuarial: 

VIII - DA SEGREGAÇÃO DA MASSA 

59. A segregação das massas dos segurados representa a separação, a 
partir de parâmetros de corte (geralmente uma data de ingresso dos 
servidores), dos segurados e beneficiários vinculados ao RPPS em grupos 
distintos que integrarão o Fundo em Repartição e o Fundo em 
Capitalização. Importante ressaltar que a segregação das massas será 
considerada implementada a partir do seu estabelecimento em lei específica 
do ente federativo, acompanhada pela separação orçamentária, financeira e 
contábil dos recursos e obrigações correspondentes. Trata-se de 
estruturação atuarial do regime, que visa possibilitar o seu financiamento, 
parte sob regime orçamentário - de repartição, como transição para o 
regime de capitalização (de constituição de reservas para garantia do 
pagamento dos benefícios futuros). 

60. Com relação ao Fundo em Repartição, estruturado somente no caso de 
segregação da massa, as contribuições, a serem pagas pelo ente federativo 
e pelos servidores ativos, inativos e pensionistas vinculados ao Fundo, são 
fixadas para cobrir o custo normal, mas SEM o estabelecimento de 
alíquotas suplementares/extraordinárias, assim não há o objetivo de 
acumulação de recursos. Em caso de insuficiência dessas contribuições 
para o pagamento de benefícios devidos aos aposentados e pensionistas 
do Fundo, essas são cobertas pelo ente federativo, por meio de 
transferências financeiras - observe-se que essas transferências não se dão 
com a alteração da fonte de recursos, não há execução orçamentária de 
receita e despesa intraorçamentária relativa a esses montantes. 
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IX - DOS APORTES PERIÓDICOS 

72. As contribuições podem se constituir em alíquotas para cobertura do 
custo normal (contribuição normal/ordinária) ou do custo suplementar 
(contribuição suplementar/extraordinária prevista em plano de 
equacionamento do deficit implementado por meio de lei do ente). O custo 
suplementar também pode ser coberto, ou seja, o déficit atuarial pode ser 
equacionado, por meio de aportes preestabelecidos, previstos em planos de 
amortização, que devem seguir os parâmetros estabelecidos pela SEPRT 
por meio da Portaria MF nº 464, de 2018, os termos do inciso II do art. 9º da 
Lei nº 9.717, de 1998. 

[...] 

74. Quanto ao registro contábil da contribuição patronal - normal ou 
suplementar, o ente público deverá registrar uma despesa intraorçamentária 
e o RPPS uma receita intraorçamentária. Nesse sentido, os valores 
resultantes da aplicação da alíquota patronal - normal ou suplementar, 
entram no cálculo da despesa bruta com pessoal, por ser 
contribuição/encargo recolhido pelo ente ao RPPS. No entanto, como 
esses recursos arrecadados passam a integrar os recursos 
garantidores do RPPS, pois são definidos na avaliação atuarial do regime, 
compondo o plano de custeio necessário para o equilíbrio 
implementado em lei, quando os benefícios previdenciários forem pagos 
com esses recursos e com os seus rendimentos, eles são deduzidos das 
despesas com pessoal, conforme prevê a alínea "c" do inciso VI do § 1º do 
art. 19 da LRF. (destacamos) 

Resta claro, portanto, qpor meio da Nota Técnica SEI nº 18162/2021/ME que o 

custo suplementar está intrinsecamente ligado ao déficit atuarial, sendo a aplicação 

da alíquota suplementar necessária ao atingimento do equilíbrio atuarial, estando 

portanto, vinculada ao mesmo. 

4 CONCLUSÃO 

Ante os fatos e fundamentos colacionados, o Ministério Público de Contas requer: 

4.1 Preliminarmente, com fundamento no art. 174 da Lei Complementar 

Estadual 621/201223, dispositivo regulamentado pelo art. 348 e seguintes do 

Regimento Interno do TCE-ES24, a instauração de Incidente de Prejulgado, 

                                                
23  Art. 174. Por iniciativa de Conselheiro, Auditor ou Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 

poderá o Plenário, mediante decisão normativa, pronunciar-se sobre a interpretação de qualquer norma jurídica ou 

procedimento da administração, reconhecida a relevância da matéria de direito e sua aplicabilidade de forma geral, 
observada a forma estabelecida no Regimento Interno. 
Parágrafo único. Não poderá atuar como Relator o Conselheiro ou Auditor que suscitar a matéria. 

24  Art. 348. Reconhecida, preliminarmente, a relevância da matéria de direito e sua aplicabilidade de forma geral, o Plenário 

poderá pronunciar-se sobre a interpretação de qualquer norma jurídica ou procedimento da Administração.  

https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-publico/legislacao-dos-rpps/notas/nota-tecnica-sei-18162-2021-me-lc-178-2021-equilibrio-atuarial-rpps-e-limites-fiscais.pdf
https://www.tcees.tc.br/wp-content/uploads/formidable/108/LC-621-2012-Lei-Org%C3%A2nica-TCEES-Atualizada-2.pdf
https://www.tcees.tc.br/wp-content/uploads/formidable/108/LC-621-2012-Lei-Org%C3%A2nica-TCEES-Atualizada-2.pdf
https://www.tcees.tc.br/wp-content/uploads/formidable/108/Res261-REG-INT-Atualizada-ER-18-2021-1.pdf
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tendo por objetivo conferir interpretação harmônica entre: (a) o conceito de 

preservação do equilíbrio atuarial previsto no art. 40 da Constituição 

Federal25, no art. 9º, § 1º, da Emenda Constitucional 103/201926, no art. 1º da 

Lei Federal 9.717/199827 e nos demais normativos e notas técnicas aplicáveis 

à matéria, na acepção perfilhada pelo Núcleo de Controle Externo de 

Fiscalização de Pessoal e Previdência – NPPREV e por este Parquet de 

Contas, e (b) o entendimento conferido pelo Plenário do TCE-ES, por meio do 

item 1.2 do Acórdão 943/202128, o qual, afastando as irreguralidades 

constatadas pelo corpo técnico desta Corte de Contas, considerou regular a 

utilização, para cobertura do déficit financeiro do RPPS, de receitas 

decorrentes de aplicações financeiras de recursos vinculados ao plano de 

amortização do déficit atuarial, contribuindo, desse modo, para a ampliação do 

déficit atuarial e submetendo o Município de Serra ao risco de ter que suportar, 

entre outras, as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal 9.717/199829, 

motivo pelo qual este Parquet de Contas pugna para que, mediante decisão 

normativa, seja vedada a utilização, para cobertura de déficit financeiro do 

                                                                                                                                                   
§ 1º Possuem legitimidade para propor o incidente de prejulgado Conselheiro, Conselheiro Substituto ou Ministério Público 
junto ao Tribunal. (Redação dada pela Emenda Regimental nº 010, de 26.3.2019). 

§ 2º Os requisitos de admissibilidade do incidente de prejulgado deverão ser submetidos à audiência do Ministério Público 
junto ao Tribunal, quando não for o proponente. 

25  Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e 

solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 
[...] 

26  Art. 9º Até que entre em vigor lei complementar que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição Federal, aplicam-se aos 

regimes próprios de previdência social o disposto na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e o disposto neste artigo. 

§ 1º O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência social deverá ser comprovado por meio de garantia 
de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das despesas projetadas, apuradas atuarialmente, 
que, juntamente com os bens, direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem a solvência 

e a liquidez do plano de benefícios. 
[...] 

27  Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de 

contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios: 
[...] 

28  1.2. AFASTAR os seguintes indicativos: 

2.1. Ausência de aporte para cobertura de déficit financeiro do RPPS 
2.2. Utilização indevida de recursos previdenciários capitalizados destinados à cobertura do déficit atuarial 

2.4. Aplicações financeiras em desacordo com os limites estabelecidos pelas normas gerais 
29  Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos respectivos fundos, 

implicará, a partir de 1º de julho de 1999: 
I - suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 

II - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, 
avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; 
III - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. 

IV - (Revogado pela Lei nº 13.846, de 2019) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9717compilado.htm
https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=3160629
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RPPS, de quaisquer recursos destinados ou vinculados ao cumprimento 

do plano de amortização do déficit atuarial, considerando, para tanto, o fato 

de que se acham satisfeitos os requisitos de admissibilidade necessários ao 

conhecimento do incidente processual em tela, destacando-se a relevância 

da matéria de direito, representada pela necessidade de observância dos 

critérios de preservação do equilíbrio financeiro e atuarial, e sua aplicabilidade 

de forma geral a todos os entes subnacionais submetidos à jurisdição desta 

Corte de Contas e que possuem RPPS; 

4.2 seja CONHECIDO e PROVIDO o presente Recurso de Reconsideração, 

na forma dos arts. 152, I30 e 16431 da Lei Complementar nº. 621/2012; 

4.3 que o Acórdão 943/2021-7 – Plenário seja REFORMADO, no sentido de 

que sejam revistos os afastamentos dos itens a seguir referidos, integrantes da 

Prestação de Contas Anual 2018, do Instituto de Previdência dos 

Servidores do Município de Serra – IPS, sob responsabilidade do Sr. 

EVILÁSIO DE ÂNGELO, Diretor Presidente, sendo os mesmos considerados 

IRREGULARES, com fulcro no art. 84, III32, da Lei Complementar 621/2012, 

considerando sua manutenção e respectivas gravidades:  

2.1 AUSÊNCIA DE APORTE PARA COBERTURA DE DÉFICIT 

FINANCEIRO DO RPPS (item 3.1.2 do Relatório Técnico 13/2020-3) 

                                                
30  Art. 152. Cabem os seguintes recursos nos processos em tramitação no Tribunal de Contas:  

I – recurso de reconsideração; (grifou-se) 
31  Art. 164. De decisão definitiva em processo de prestação ou tomada de contas, cabe recurso de reconsideração, com 

efeito suspensivo, para apreciação do Plenário, podendo ser formulado uma só vez e por escrito, pela parte, pelo 
interessado ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, dentro do prazo de trinta dias, contados na forma 

prevista nesta Lei Complementar.  
Parágrafo único. Se o recurso versar sobre item específico do acórdão, os demais itens não sofrem o efeito suspensivo, 
caso em que deverá ser dado prosseguimento a execução das decisões. (Grifou-se). 

32   Art. 84. As contas serão julgadas: [...] 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:  
a) omissão do dever de prestar contas;  
b) não comprovação da regular aplicação de recursos repassados pelo Estado ou Município;  

c) prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico;  
d) grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou 
patrimonial; 

e) dano injustificado ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;  
f) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.  
Disponível em: https://www.tce.es.gov.br/wp-content/uploads/formidable/108/LC-621-2012-Lei-Org%C3%A2nica-TCEES-

Atualizada-2.pdf. Acesso em: 10 mar. 2021. 

https://e-tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=2902608
https://www.tce.es.gov.br/wp-content/uploads/formidable/108/LC-621-2012-Lei-Org%C3%A2nica-TCEES-Atualizada-2.pdf
https://www.tce.es.gov.br/wp-content/uploads/formidable/108/LC-621-2012-Lei-Org%C3%A2nica-TCEES-Atualizada-2.pdf
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Base Normativa: art. 40, caput, da Constituição Federal de 1988; art. 69 

da LRF; art. 1º e 2º, § 1º, da Lei Federal 9.717/1998; art. 48 da Lei 

Municipal 2.818/2006; art. 26 da Portaria MPS 403/2008. 

2.2 UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS 

CAPITALIZADOS DESTINADOS À COBERTURA DO DÉFICIT 

ATUARIAL (item 3.1.3 do Relatório Técnico 13/2020-3) 

Base Normativa: art. 8º, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

4.4 sejam expedidas DETERMINAÇÕES correspondentes às irregularidades 

constatadas, com o fito de se prevenir a reincidência, nos moldes do art. 329, § 

7º, do Regimento Interno33; 

4.5 seja APLICADA MULTA pecuniária ao responsável, Sr. Evilasio de 

Angelo – Diretor- Presidente do IPS-Serra, com base no art. 87, inciso IV34 

c/c art. 135, incisos I e II35 da LC nº 621/2012, a ser dosada pelo Relator, 

considerando que o Gestor incorreu em irregularidades de natureza grave; 

4.6 na forma do art. 156 da LC nº. 621/201236 seja o Responsável notificado 

para, desejando, apresentar contrarrazões ao presente Recurso. 

                                                
33  Art. 329. A apreciação e julgamento dos processos sob a jurisdição do Tribunal observarão as normas relativas aos ritos 

especiais previstos neste Regimento. 
§ 7º Em todas as hipóteses, o Tribunal poderá expedir recomendações, com o objetivo de contribuir para as boas práticas 

administrativas dos órgãos e entidades jurisdicionados, bem como determinações para o exato cumprimento da lei, sem 
prejuízo de outras providências cabíveis. 

34  Art. 87. Verificada irregularidade nas contas, cabe ao Tribunal ou ao Relator: 

[...] 

IV - aplicar as sanções previstas em lei; 
35  Art. 135. O Tribunal de Contas poderá aplicar multa de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), ou valor equivalente em outra 

moeda que venha a ser adotada como moeda nacional, aos responsáveis por: 
I - contas julgadas irregulares de que não resulte débito, nos termos do artigo 88 desta Lei Complementar; 
II - prática de ato ou omissão, com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial; 
III - ato de gestão ilegítimo ou antieconômico de que resulte injustificado dano ao erário; 

36  Art. 156. Nos recursos interpostos pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas é assegurado o contraditório, 

mediante a concessão de oportunidade para oferecimento de contrarrazões recursais, quando se tratar de recurso 

tendente a agravar a situação do responsável ou do interessado. 
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Por derradeiro, com fulcro no inc. III37 do art. 41 da Lei 8.625/1993, bem como no 

parágrafo único38 do art. 53 da Lei Complementar nº. 621/2012, reserva-se o direito 

de manifestar-se oralmente em sessão de julgamento, em defesa da ordem jurídica. 

Vitória, 08 de outubro de 2021. 

 

HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Procurador Especial de Contas 

 

                                                
37  Art. 41. Constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público, no exercício de sua função, além de outras previstas 

na Lei Orgânica: 
III - ter vista dos autos após distribuição às Turmas ou Câmaras e intervir nas sessões de julgamento, para sustentação 

oral ou esclarecimento de matéria de fato; 
38  Art. 53. São partes no processo o responsável e o interessado, que poderão praticar os atos processuais diretamente ou 

por intermédio de procurador regularmente constituído.  
Parágrafo único. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas terá os mesmos poderes e ônus processuais do 

responsável e do interessado, observadas, em todos os casos, as prerrogativas asseguradas em lei. 
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